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ABSTRACT
Objective: To know the experience of health care professionals about telemedicine in a 
supplementary health service. Method: This is a qualitative study carried out in a health clinic 
in the city of São Paulo with 12 participants selected through intentional sampling. Data 
collection took place through semi-structured interviews and data processing followed the 
methodological framework of Bardin content analysis. Results: The speeches that emerged 
addressed telemedicine in the context of professional training, the care modalities carried 
out through digital technologies, the benefits and challenges identified in the practice of 
telemedicine for work and care processes. Conclusion: The need for public policies and training 
was identified, aimed at improving understanding of digital health, its modalities and potential 
in care, teaching and research environments and in health organizations, aligned with training 
for the use of telemedicine as the one that qualifies the care provided by health professionals.
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INTRODUÇÃO
Diante dos avanços da informática e das transformações na 

comunicação humana, a intersecção entre as áreas da saúde e 
da tecnologia apresenta-se como uma estratégia para o enfren-
tamento de desafios que permeiam os sistemas de saúde. Essa 
fusão das áreas da tecnologia e da saúde configura-se com o que 
é chamado de saúde digital(1).

O termo saúde digital conta com diferentes definições 
que convergem em um objetivo comum: promover o uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) de forma 
segura para contribuir com a melhoria da qualidade de vida e 
cidadania dos indivíduos. A inserção das tecnologias digitais 
na saúde tem se disseminado, apresentando diversos impactos 
positivos no cuidado, no processo de trabalho, e nos cenários 
de ensino e pesquisa. Dentre estes benefícios destacam-se a 
qualificação profissional, flexibilidade no modelo de cuidado, 
viabilização do acesso aos serviços e a interoperabilidade entre 
sistemas que, em conjunto, têm o potencial de melhorar o geren-
ciamento e a qualidade do cuidado(1).

Em 2015, a Organização das Nações Unidas reconheceu a 
necessidade de se aumentar significativamente o acesso às TIC 
como um dos meios para alcançar os 17 objetivos de desenvol-
vimento sustentável(2). Posteriormente, em 2019, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) elaborou a diretriz de Estratégia 
Global de Saúde Digital, unificando sob o termo “saúde digital” 
todos os conceitos de aplicação das TIC em saúde, definindo-o 
como “o campo do conhecimento e prática associados com o 
desenvolvimento e uso de tecnologias digitais para melhorar 
saúde” desde o início até a operação (3, p.5). 

Neste movimento, e em meio à diversidade de termos relacio-
nados à saúde digital, a OMS definiu ainda o termo Telessaúde 
como a utilização das TIC para a oferta de serviços por profis-
sionais da saúde de modo a permitir a troca de informações com 
a finalidade de diagnóstico, tratamento e prevenção de doenças, 
incluindo pesquisas, avaliações e educação permanente(4). Outras 
nomenclaturas são utilizadas com o prefixo tele-, em que sua 
definição estará atrelada ao radical utilizado, como: teleconsulta, 
teleconsultoria, tele-educação, telemedicina, telemonitoramento 
e teleorientação.

A pandemia do coronavírus (Corona Virus Disease -  
COVID-19) impulsionou a telessaúde no Brasil e no mundo 
tornando-a uma prática comum e necessária, tendo em vista 
as restrições de circulação em decorrência da transmissibili-
dade do vírus e a necessidade de agilidade na organização dos 
serviços(5,6). 

Em nível internacional, há um aumento da telessaúde, com 
um crescimento de 10% de 2020 para 2021 e de 43% de adultos 
que relataram utilizar os serviços de telessaúde durante a pan-
demia com preferência em manter essa prática(5). No cenário 
nacional, este contexto é retratado por um estudo que aponta 
o aumento em quase 77% de teleconsultorias ao comparar um 
mesmo período de 2019 com 2020(6). 

No Brasil, o uso da TIC está garantido pela Lei Orgânica 
nº 8.080 (1990), ao considerar a incorporação do desenvol-
vimento científico e tecnológico. Em 1991, com a criação do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sistemas de informações foram criados. Desde então 

alguns marcos na saúde digital no país concretizaram mudanças 
nos serviços de saúde, como a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, a Política Nacional de Informação e Informática, e a 
Política Nacional de Inovação Tecnológica na Saúde(7).

Mais recentemente, a Portaria Nº 1.434, de 28 de maio de 
2020, estabeleceu normas para o uso das TIC, instituindo o 
Programa Conecte SUS e alterando a Portaria de Consolidação 
Nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para instituir a 
Rede Nacional de Dados em Saúde, que busca promover a troca 
de informações na Rede de Atenção à Saúde, possibilitando a 
transição e continuidade do cuidado ao paciente envolvendo 
os setores público e privado e apresentando sustentabilidade 
jurídica na Lei Geral de Proteção de Dados(8).

A Rede Nacional de Dados em Saúde possibilita a inte-
roperabilidade de informações em saúde entre os diferentes 
estabelecimentos de saúde e órgãos de gestão, como já tem 
ocorrido com o portal do Conecte-SUS, usado desde o início 
da pandemia por profissionais de serviços públicos e privados e 
pelos próprios cidadãos(7).

Contudo existem barreiras para o progresso da saúde  
digital, como a alocação de recursos financeiros, a falta de 
formação no nível das graduações e pós-graduações em saúde 
voltadas ao uso das TICs, as dificuldades relacionadas à lite-
racia digital; ações de educação permanente incipientes nos 
serviços e ainda entraves acerca do acesso às tecnologias e às 
redes de conexão(4).

Para tanto, a partir do reconhecimento do exponencial cres-
cimento da telessaúde como recurso para o cuidado e da iden-
tificação de uma lacuna na literatura sobre a experiência dos 
profissionais da saúde em cuidado digital no setor suplementar, 
faz-se necessário conhecer a vivência dos profissionais de saúde 
acerca da telessaúde, com vistas às possibilidades, os avanços 
e desafios, de forma a trazer reflexões e contribuições para a 
formação, atuação profissional e o cuidado em saúde.

Ao tomar a experiência dos profissionais de saúde do setor 
suplementar como objeto deste estudo, tratou-se de reconhecê-la 
como importante fator na qualificação da saúde digital, forta-
lecendo essa prática no sentido de aumentar a capacidade de 
atendimentos, facilitar o acesso a um cuidado qualificado, reduzir 
a sobrecarga dos serviços e auxiliar na organização dos fluxos 
no sistema de saúde(9).

Frente ao exposto, o estudo tem como objetivo conhecer a 
experiência de profissionais de saúde acerca da telessaúde em um 
serviço da saúde suplementar, assumindo como pergunta desta 
pesquisa: como os profissionais de saúde do setor suplementar 
experienciam a telessaúde como recurso para o cuidado?

MÉTODO

Tipo de Estudo

Tratou-se de uma pesquisa de natureza qualitativa(10) guiada 
pelo referencial teórico da telessaúde(4) que buscou conhecer a 
experiência dos atores envolvidos no uso das TICs na saúde e o 
valor atribuído a elas como estratégia para o cuidado de pacien-
tes de um serviço da saúde suplementar, atendendo aos passos 
propostos pelo Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 
Research (COREQ)(11).
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Local

O presente estudo foi desenvolvido em um ambulatório 
de saúde de uma instituição filantrópica de grande porte do 
município de São Paulo, com cerca de 16.795 pacientes cadas-
trados à época do estudo e com atendimentos ocorrendo de 
segunda à sexta-feira, das 7h00 às 20h00, de maneira individual 
ou em grupo, presencial ou digital, podendo ainda acontecer 
por meio de consultas compartilhadas entre profissionais de 
diferentes categorias.

No período pré-pandemia do COVID-19 os atendimentos 
presenciais eram maioria; porém, a partir de março de 2020, 
houve uma inversão nessa lógica de atendimento em que os 
atendimentos via telessaúde cresceram exponencialmente, sobre-
tudo as teleconsultas e o telemonitoramento dos pacientes sin-
tomáticos respiratórios.

População e Critérios de Seleção

O ambulatório tem equipe composta por 35 profissionais, 
sendo nove assistentes administrativos e 26 profissionais da área 
da saúde: quatro enfermeiras de família, nove médicos de família 
e comunidade, duas nutricionistas, duas psicólogas e nove técni-
cos de enfermagem. Utilizou-se uma amostra intencional para a 
seleção dos participantes como forma de a pesquisadora selecio-
nar um grupo da população que fosse representativo do todo(12). 
Os critérios de inclusão foram: ser profissional da saúde do 
ambulatório selecionado, ter realizado telessaúde por pelo menos 
três meses entre março de 2020 e julho de 2021 na organização 
e ter interesse em colaborar com essa pesquisa. Já os critérios 
de exclusão consistiram em estar em férias ou licença saúde.

Definição da Amostra

Dos 26 profissionais de saúde, dois estavam em férias, sete 
eram técnicos de enfermagem que não possuíam em seu escopo 
de atuação o uso de tecnologias digitais e os outros dois profis-
sionais estavam na instituição há menos de 30 dias. Sendo assim, 
foram convidados a participar desse estudo 15 profissionais: qua-
tro enfermeiros, cinco médicos de família, duas nutricionistas, 
duas psicólogas e dois técnicos de enfermagem. Desse total, 12 
aceitaram o convite e três recusaram. 

Coleta de Dados

A coleta de dados ocorreu por meio da realização de entre-
vistas semiestruturadas, audiogravadas, com duração de 25 a  
50 minutos e média de 36 minutos, e utilização de roteiro orien-
tado para captar a experiência dos profissionais em telessaúde 
entre vinte e nove de junho e vinte e dois de julho de 2021, por 
pesquisadora do sexo feminino, graduada em enfermagem e 
pós-graduada em saúde da família.

Considerando que não foram encontrados instrumentos que 
avaliassem a experiência do profissional com a telessaúde, optou-se  
pela elaboração de um roteiro próprio, com base na pergunta  
de pesquisa e fundamentado no referencial teórico da telessaúde, 
que foi revisado por outros pesquisadores com expertise em 
pesquisa qualitativa e submetido a uma fase pré-teste/piloto, 
não ocorrendo alterações após essa fase. 

O instrumento final foi composto por 18 perguntas abertas 
sendo as primeiras cinco questões relacionadas a caracterização 

demográfica, acadêmica e ocupacional com continuidade àquelas 
voltadas à vivência com a telessaúde, a atuação profissional indi-
vidual ou compartilhada por meio da telessaúde, a identificação 
de capacitações realizadas pelo profissional para atuar por meio 
da telessaúde, ao conhecimento em relação aos aspectos éticos, 
legais e de segurança digital, às percepções sobre a telessaúde 
como uma modalidade de cuidado, à percepção do paciente 
a partir do olhar do profissional e possíveis experiências pré-
vias dos profissionais enquanto paciente a partir de um aten-
dimento digital.

Os áudios das entrevistas foram transcritos na íntegra e, 
em seguida, enviados por e-mail para os participantes com a 
intencionalidade de que realizassem a leitura, acrescentando 
comentários e/ou até mesmo aprimorando as respostas, porém 
sem retorno dos participantes.

Análise e Tratamento dos Dados

O processamento dos dados coletados seguiu o referencial 
metodológico da análise de conteúdo proposto por Bardin, que é 
considerado um conjunto de técnicas com a utilização de passos 
sistemáticos e objetivos para descrever diferentes discursos e 
colocar em evidência a natureza e as forças dos estímulos aos 
quais o sujeito é submetido(13).

Em um primeiro momento, por meio das informações 
coletadas, ocorreu a caracterização dos participantes e,  
posteriorente, os relatos foram individualmente analisados  
e denominados com a letra P - pela condição de ser um  
participante - seguida pelo número da entrevista. Após organi-
zação e leitura flutuante do material, foi possível sistematizar as 
ideias iniciais do estudo, definindo neste momento a categoria 
central e categorias empíricas do estudo (Quadro 1).

Aspectos Éticos

O presente estudo respeitou a Resolução nº 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde, sendo aplicado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido previamente às entre-
vistas, e foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa 
das Instituições proponente e coparticipante sob os núme-
ros de pareceres: 4.668.451 (24/04/2021) e 4.778.288 
(14/06/2021), respectivamente.

Quadro 1 – Quadro temático com apresentação do referencial  
teórico, categoria central, categorias empíricas e representação das 
categorias, provenientes das entrevistas, São Paulo, SP, Brasil, 2022.

Referencial 
Teórico

Categoria 
Central Categorias Empíricas Representação 

das Categorias

Telessaúde

A Telessaúde 
como 
recurso para 
o cuidado

A Telessaúde na formação 
profissional P1 a P12

As modalidades 
de cuidado digital 
identificadas na 
Telessaúde

P1 a P12

Os benefícios da 
Telessaúde para os 
processos de trabalho e 
de cuidar

P1 a P12

Os desafios na prática da 
Telessaúde P1 a P12

Fonte: Dados coletados por meio do instrumento de autoria própria.
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RESULTADOS
Os dados foram estruturados em quatro categorias empí-

ricas (Quadro 1) retratadas a seguir, fazendo parte do estudo 
12 participantes, sendo a maioria do sexo feminino (75%), com 
faixa etária variando entre 29 e 38 anos, média etária de 33 anos, 
oriundos de cursos técnico em enfermagem e de graduações em 
enfermagem, medicina, nutrição, psicologia, com uma média 
de dez anos de formação. O tempo de trabalho na instituição 
no setor em investigação variou entre quatro e 36 meses, com 
média de 26 meses. 

A Telessaúde na Formação Profissional

A categoria versa sobre o contexto, as oportunidades de 
aprendizado sobre a telessaúde, os aspectos da formação em 
telessaúde antes da pandemia de COVID-19 e as iniciativas 
proporcionadas pela instituição analisada que representou o 
disparador para essa prática no dia a dia dos participantes.

No campo de formação profissional, a maioria dos partici-
pantes trouxe vivências com tecnologias digitais que ocorreram 
em diferentes momentos ao longo da graduação e pós- 
graduação, porém de forma pontual e pouco frequente fazendo 
com que não reconhecessem em sua prática a saúde digital.

A gente já tinha cursos e palestras online, mas não era com tanta 
frequência, era uma coisa nova, inovadora, né? (P6)

Na esteira da formação em saúde envolvendo as TIC, os 
profissionais relataram que durante a graduação percebiam 
resistência e preconceitos em relação a telessaúde e que a saúde 
digital era algo futurista, distante, informal e com riscos para a 
oferta de um cuidado sem qualidade e segurança.

Na graduação, era algo inimaginável e até condenada (...) era como 
uma afronta, assim, ‘como a pessoa quer que eu tome conduta sem ver 
ela pessoalmente?! (P10)

Grande parte dos participantes alegou que a transição do 
atendimento exclusivamente presencial para a atuação mista 
foi uma mudança repentina e desafiadora em meio a pandemia 
de COVID-19, o que gerou a necessidade de treinamento e 
capacitação acerca da saúde digital.

Para tanto, ações de educação permanente voltadas à saúde 
digital fizeram-se presentes mesmo não estando voltadas ao 
uso das tecnologias digitais e suas diferentes modalidades como 
forma de potencializar e amplificar o cuidado, estando direcio-
nadas ao uso técnico das plataformas e sistemas, no preparo e 
na ambientação para os atendimentos remotos.

Quando eu entrei, sim, eles ensinaram as plataformas, como que 
acessa, como é que ia ser o fluxo (...) Como falar, como abordar, como 
conduzir. (P4)
(Em meio à Pandemia COVID-19), não era válido, a gente precisa 
fazer o atendimento. A gente não teve um preparo para isso (...).  
A gente vai aprendendo o que dava certo. (P11)

Observam-se contradições nos discursos relativas a ter ou 
não orientações voltadas ao uso das TIC e fica evidente nos 
relatos que os treinamentos e ações de educação permanente 
eram propostos com base nas necessidades identificadas pela 
gestão. A implementação repentina da telessaúde em decorrência 

da pandemia de COVID-19 ainda apareceu como justificativa 
para que o atendimento digital ocorresse mesmo sem treina-
mento adequado. 

As Modalidades de Cuidado Digital Envolvidas na 
Telessaúde

A segunda categoria aborda as diferentes formas que os 
profissionais utilizam para trocar informações por meio de fer-
ramentas tecnológicas com o objetivo de compor o cuidado 
em saúde. As modalidades de cuidado digital lembradas pelos 
participantes foram a tele-educação, teleconsulta e teleorien-
tação associadas, respectivamente, às atividades de educação 
continuada propostas pela instituição, às consultas realizadas em 
nível individual e coletivo, e às orientações voltadas aos cuidados 
em saúde.

(...) ela não ia conseguir trazer a filha pra fazer a troca de curativos, 
a gente fez uma videochamada, orientou (...) depois a gente tirou 
foto, mandou inclusive pro ortopedista. (P6)
(...) educação em saúde é algo que a gente faz muito (...) educação, 
prevenção, orientações gerais, educativas, transmissão de informa-
ções. (P7)

Tendo em vista o momento de pandemia de COVID-19, o 
telemonitoramento, geralmente realizado por telefone, ganhou 
espaço e força com o intuito de acompanhar a evolução dos 
sintomas respiratórios e realizar orientações pertinentes aos 
pacientes que não podiam se expor ao ambiente de saúde ou 
aos que seguiam em isolamento domiciliar. 

Foram citadas também outras práticas de telessaúde uti-
lizadas pelas equipes para a realização de reuniões de equipe, 
consultas compartilhadas e discussões de casos que permitiam 
não só a interação com profissionais que estavam trabalhando 
de forma remota, como também fortaleciam e qualificavam o 
cuidado e o trabalho em equipe.

Os Benefícios da Telessaúde Para os Processos de 
Trabalho e Cuidar

A presente categoria dialoga com os ganhos percebidos pelos 
participantes na realização do cuidado digital, retratando essa 
prática como uma potência para o acesso aos serviços e profis-
sionais, para qualificar a assistência à saúde ofertada e para a 
aquisição de habilidades individuais e coletivas que contribuem 
para o desenvolvimento profissional. 

Os participantes elencaram as potencialidades no uso da 
Telessaúde em seus diferentes aspectos, sendo a saúde digital a 
de maior destaque como potencializadora do cuidado.

(...) antes o paciente só ia saber se o exame estava alterado na consul-
ta (…) acho que isso foi um ganho bem importante da telemedicina. 
(...) outra coisa, são os retornos mais rápidos. (P5)
(...) por conta da telemedicina, parece que a gente está na casa do 
paciente (...) ele divide com a gente muito mais do que seria num 
consultório. (P8)

A saúde digital apresenta-se como uma forma de facilitar o 
acesso aos profissionais, possibilitando direcionar e oportunizar 
o cuidado necessário nas diferentes situações, além de proporcio-
nar uma assistência mais próxima da realidade de cada usuário. 
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Os participantes relataram ainda que os benefícios da teles-
saúde trouxeram impactos positivos à prática profissional que 
permitiram e contribuíram para o desenvolvimento de habilida-
des para o uso das TICs, como melhor uso dos recursos digitais 
para a coordenação, continuidade do cuidado, melhor entrosa-
mento entre profissional-profissional e profissional-paciente, e 
melhor adesão às reuniões e capacitações.

Além disso, o uso das plataformas digitais apareceu como 
uma forma de facilitar o acesso aos serviços de saúde pelos 
pacientes e dos profissionais a esses últimos, reduzindo dis-
tâncias, evitando deslocamentos e exposições desnecessárias 
inerentes aos serviços de saúde.

(...) a gente consegue chegar em lugares que a gente não chegaria 
e, diminui o tempo também, né? Isso otimiza o nosso tempo. (P8)

Percebe-se que os participantes reconheceram a telessaúde 
como uma mudança promissora, trazendo o desejo de que ela 
aprimore ainda mais os serviços e sistemas de saúde. 

Os Desafios na Prática da Telessaúde

Contrapondo as potencialidades identificadas e supracitadas, 
a quarta categoria denominada elenca os obstáculos relacionados 
à telessaúde que foram identificados pelos participantes em sua 
prática. 

Dentre os desafios relatados, o de maior representatividade 
foi a falta do contato físico e, por vezes, a comunicação verbal 
isolada, sem o vídeo, que acabavam por limitar, na percepção 
de alguns, o apoio emocional e o processo de compreender o 
usuário e ser compreendido.

(...) quando é por telefone, falta observar a carinha da pessoa, né. 
Para ver como ela está... Às vezes, por vídeo, você consegue identifi-
car isso e acaba questionando algumas coisas a mais. (P3)

Constata-se então que a falta do recurso visual, por meio de 
chamadas de áudio, e do contato físico com o paciente foram 
elencadas como limitações para o cuidado, assim como a comu-
nicação que apareceu como um ponto de maior atenção no sen-
tido de validar informações e de se fazer entendido. 

Outra dificuldade apontada pelos participantes foi sobre 
a conexão e o domínio das plataformas e ferramentas digitais 
por parte dos usuários, tornando este processo mais desafiador 
e que, por vezes, impossibilitava o atendimento a ser realizado.

(...) a gente encontra muitas pessoas que não sabem o que é Zoom, 
Teams, e muito menos abri-los ali, salvar um aplicativo no celular. 
(P3)

Tais obstáculos voltados à conexão e ao manejo no uso de 
ferramentas digitais apresentaram-se como um consenso entre 
os participantes e que, na maior parte das vezes, estavam atrela-
dos aos pacientes especialmente em faixas etárias avançadas ou 
àqueles que não possuíam acesso a aparelhos digitais e conexão 
de internet. 

Por fim, foi unânime a percepção de que são necessárias 
atualizações em relação às ferramentas digitais disponíveis, 
especialmente no que tange a necessidade de se ter sistemas 
interoperáveis que componham o processo de cuidado, seja na 
modalidade presencial ou digital.

Um sistema integrado, eu acho. Que você conseguisse atender o  
paciente por vídeo, abrir o prontuário, mandar para ele as informações 
que você teve nessa consulta. Encaminhamentos, receitas, tudo. (P5)

A telessaúde foi vista pelos profissionais como uma prá-
tica promissora e permanente e que por isso há a necessidade 
de investimentos não apenas na interoperabilidade dos siste-
mas, mas também na formação profissional desta modalidade 
de cuidado, potencializando seus benefícios e contornando 
suas fragilidades.

DISCUSSÃO
O presente estudo possibilitou conhecer as vivências e expe-

riências de profissionais de saúde com a telessaúde, evidenciando 
que essa se configura como prática mais frequente no ambiente 
de trabalho do que nos cenários de formação de graduação e 
pós-graduação.

No cenário educacional brasileiro percebe-se que, no perí-
odo anterior à pandemia, a estrutura de ensino em cursos de 
graduação e pós-graduação era majoritariamente presencial e 
a telessaúde aparecia em momentos pontuais como uma ferra-
menta alternativa para treinamentos, aulas e cursos de ensino à 
distância, de forma a reduzir custos e facilitar o desenvolvimento 
de estratégias de educação permanente voltadas aos profissionais 
de saúde e não especificamente como uma modalidade para 
o cuidado(14).

Diante do contexto pandêmico ocasionado pela COVID-19 
e da necessidade de reconhecer a telessaúde como uma fer-
ramenta de cuidado pelos serviços, as instituições de ensino 
reformularam seus métodos inserindo materiais audiovisuais, 
videoaulas, grupos terapêuticos virtuais e teleconsultas(15–16).

Estas mudanças nos métodos de ensino foram viabilizadas e 
impulsionadas pela Portaria nº 343 de 17 de março de 2020 ao 
permitir a substituição de aulas presenciais por aulas ministradas 
por meios digitais como parte do plano de ação do Ministério 
da Educação com objetivo de manter a rotina de estudos e evitar 
prejuízos no ensino durante a pandemia(17).

A utilização de tecnologias nos métodos de ensino, cha-
mada de educação digital, tem o potencial de tornar o processo 
de aprendizado mais dinâmico e flexível, proporcionando aos 
educadores diferentes metodologias que, se bem selecionadas, 
podem ampliar o conhecimento do estudante e oportunizar a 
familiarização com as TICs para a prática da saúde digital(15, 18). 

Dialogando com os resultados desse estudo, iniciativas que 
apresentam a telessaúde como uma ferramenta que compõe o 
cuidado e prepara os futuros profissionais para a prática são 
de extrema importância(19–20). Portanto, há a necessidade de se 
oportunizar aos estudantes práticas simuladas em ambiente con-
trolado de ensino para que assim estejam mais bem preparados 
para a prática profissional.

No campo da prática profissional, a legislação brasileira dos 
conselhos profissionais acerca da Saúde Digital apresentou modi-
ficações com a pandemia de COVID-19. A Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, definiu as medidas para o enfrentamento 
da COVID-19, regulamentadas e operacionalizadas por meio da 
Portaria nº 467, de 20 de março de 2020 que, em caráter excep-
cional e temporário, autorizou ações de Telemedicina entre o pro-
fissional médico e paciente no atendimento pré-clínico, suporte 
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assistencial, consulta, monitoramento e diagnóstico, por meio de 
TICs, no âmbito do SUS, e da saúde suplementar e privada(21,22).

Diante do contexto sanitário, os conselhos federais e regio-
nais de outras categorias profissionais da saúde mobilizaram-se, 
de modo a criar resoluções que orientassem a aplicação das TICs 
na prática profissional, como foi o caso do Conselho Federal 
de Enfermagem, entre outros conselhos federais de diversas 
categorias profissionais da saúde(23).

Os participantes do estudo relataram atividades de forma-
ção que buscavam a qualificação e atualização dos profissionais 
acerca de sua prática com a telessaúde, porém de forma não 
padronizada e com foco nas necessidades identificadas pela ges-
tão do serviço. Tal fato levanta reflexões quanto à pertinência de 
ações alinhadas ao referencial teórico da educação permanente 
a partir da problematização do processo de trabalho e com o 
objetivo de qualificar os profissionais de saúde para transformar 
a prática(24,25).

No campo da prática profissional, estudos evidenciam que, 
além das teleconsultas, a telessaúde tem se apresentado com fre-
quência por meio de ações de tele-educação, telemonitoramento 
e teleconsultorias, de maneira a potencializar a atuação profis-
sional, o trabalho em equipe e o cuidado ofertado(9,20,26), dados 
estes que dialogam com os achados dessa pesquisa, sobretudo 
no telemonitoramento de pacientes sintomáticos respiratórios.

A telessaúde se apresenta como uma possibilidade para faci-
litar o acesso e a comunicação entre profissionais, pacientes e 
serviços, permitindo um melhor planejamento da assistência a 
partir de reuniões de equipe e discussões de casos com o uso de 
diferentes ferramentas e recursos digitais, como demonstrado 
pelos participantes desse estudo(27). 

Contrapondo os benefícios apresentados no uso da teles-
saúde para os processos educativos, de trabalho e de cuidado, é 
preciso reconhecer os desafios que envolvem sua implementação, 
como: a compreensão da telessaúde e suas diferentes modali-
dades; a garantia da infraestrutura necessária para conectivi-
dade e de sistemas interoperáveis; o treinamento profissional 
para proporcionar um atendimento à distância de qualidade; 
e a implantação de protocolos e diretrizes institucionais que 
norteiam essa prática de forma segura(26).

A adaptação dos profissionais e dos usuários ao uso da teles-
saúde apresenta-se como o obstáculo mais citado, explicitado 
também nos discursos dos participantes. A resistência e a difi-
culdade na adaptação ao novo modelo de cuidado por parte dos 
profissionais mostra-se relacionada à falta de conhecimento 
teórico e prático sobre o tema, fato que dialoga diretamente 
com a necessidade de investimentos em formação e atividades 
de educação permanente, e com a falta de domínio relatada pelos 
participantes acerca do referencial teórico da telessaúde(28–29).

Nesse aspecto, estudo norte-americano enfatizou que, diante 
da pandemia, profissionais e usuários precisaram adaptar-se à 
comunicação por meio de plataformas digitais, sendo necessá-
rias transformações nos currículos de ensino, oportunizando 
aos profissionais o desenvolvimento de novas habilidades que 
qualificassem a comunicação virtual(28). 

Os desafios percebidos em relação aos usuários tangem a 
questões relacionadas à falta de habilidades necessárias ou de 
infraestrutura, como o acesso a aparelhos e conexão de internet 
que muito se relaciona à falta de literacia digital(28,29).

Uma barreira cultural faz-se presente especialmente na 
população idosa ou com menor conhecimento técnico e habili-
dade para o uso de plataformas digitais. Visando contornar estas 
barreiras, recomenda-se a adoção de mecanismos que garantam 
a inclusão de populações específicas e ressalta-se a necessidade 
de discutir a relação dos sujeitos com as tecnologias e da lite-
racia digital ser uma competência desenvolvida para otimizar 
e permitir a implementação efetiva de ações de telessaúde(27).

Evidencia-se, deste modo, a importância de se discutir com 
os diferentes atores sociais, como profissionais de saúde, usuá-
rios, professores e gestores, o papel das tecnologias digitais no 
cuidado. Portanto, é necessário que a literacia digital, enten-
dida como o conjunto de habilidades necessárias para o uso de 
TIC, possa nortear os processos educativos para formar sujeitos 
preparados para aderir de forma autônoma às rápidas mudan-
ças tecnológicas(30).

Enfatizando esta colocação, evidências existentes reforçam a 
literacia em saúde como competência essencial para os profissio-
nais de modo a garantir a comunicação efetiva e cuidado centrado 
na pessoa, levando à diminuição de desigualdades e melhoria de 
desfechos. Neste contexto, os enfermeiros são identificados como 
importantes agentes de educação em saúde evidenciando que o 
ensino de literacia em saúde não pode ser negligenciado(31).

Neste caminho, vale a reflexão de que para a implementação 
da telessaúde, as diversas variáveis envolvidas neste processo 
precisam ser reconhecidas. Ou seja, é necessário combinar o 
preparo e habilidades para o manejo das ferramentas digitais 
com recursos financeiros, disposição para experimentar essa 
nova prática, acesso a serviços que ofertam essa modalidade de 
cuidado, conectividade e infraestrutura adequada.

Diante dos resultados obtidos, espera-se que esta pesquisa 
possa trazer implicações para a prática dos serviços e contribuir 
para a discussão da prática da telessaúde como aquela que qua-
lifica o cuidado ofertado pelos profissionais de saúde, e reforçar 
a importância e a necessidade de iniciativas das instituições 
formadoras e das organizações de saúde voltadas à formação 
de profissionais para o uso da telessaúde.

As limitações deste estudo decorrem de a pesquisa ter sido 
realizada em um momento pandêmico, o que acaba por retratar 
um recorte de um momento particularmente específico.

CONCLUSÃO
O estudo permitiu conhecer a experiência de profissionais 

de saúde de um serviço do setor suplementar acerca da teles-
saúde, bem como suas vivências no contexto de formação. Nesse 
sentido, evidencia-se a importância de políticas públicas e de 
formação a fim de melhorar a compreensão quanto à saúde 
digital e que suas possibilidades na prática sejam estimuladas, 
considerando o exponencial crescimento do uso das TIC nos 
ambientes assistenciais, de ensino e pesquisa, e sua potência para 
qualificar o cuidado e ampliar o acesso aos serviços. 

Reforça-se ainda a necessidade da promoção de atualizações 
aos profissionais de saúde de modo a qualificar e potencializar 
sua prática por meio das TIC, sobretudo iniciativas que pro-
movam a compreensão e o debate acerca da saúde digital para 
a qualificação profissional e o cuidado. Vislumbra-se, por fim, a 
importância de pesquisas que considerem a telessaúde no con-
texto do setor suplementar.
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RESUMO 
Objetivo: Conhecer a experiência de profissionais de saúde acerca da telessaúde em um serviço de saúde suplementar. Método: Pesquisa 
de natureza qualitativa realizada em um ambulatório de saúde no município de São Paulo com 12 participantes selecionados por meio de 
amostragem intencional. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas e o processamento dos dados seguiu o referencial 
metodológico da análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Os discursos emergidos abordaram a telessaúde no contexto de formação 
profissional, as modalidades de cuidado realizadas por meio de tecnologias digitais, os benefícios e desafios identificados na prática da telessaúde 
para os processos de trabalho e de cuidar. Conclusão: Identificou-se a necessidade de políticas públicas e de formação voltadas a melhorar a 
compreensão quanto à saúde digital, suas modalidades e potencialidades nos ambientes assistenciais, de ensino e pesquisa e das organizações de 
saúde, alinhadas à formação para o uso da telessaúde como aquela que qualifica o cuidado ofertado pelos profissionais de saúde.

DESCRITORES
Telemedicina; Saúde Suplementar; Pesquisa Qualitativa.

RESUMEN
Objetivo: Conocer la experiencia de los profesionales sanitarios sobre la telesalud en un servicio complementario de salud. Método: Investigación 
cualitativa realizada en un ambulatorio de la ciudad de São Paulo con 12 participantes seleccionados por muestreo intencional. La recopilación 
de datos se realizó mediante entrevistas semiestructuradas y el tratamiento de los datos siguió el marco metodológico del análisis de contenido 
de Bardin. Resultados: Los discursos emergentes abordaron la telesalud en el contexto de la formación profesional, las modalidades de atención 
realizadas mediante tecnologías digitales, los beneficios y desafíos identificados en la práctica de la telesalud para los procesos de trabajo y de 
atención. Conclusión: Se identificó la necesidad de políticas públicas y de formación destinadas a mejorar la comprensión sobre la salud digital, 
sus modalidades y potencialidades en entornos asistenciales, en entornos de docencia e investigación y en las organizaciones sanitarias, alineadas 
con la formación para el uso de la telesalud como herramienta que cualifica la atención ofrecida por los profesionales de la salud.

DESCRIPTORES
Telemedicina; Salud Complementaria; Investigación Cualitativa.
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